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A República dos Oligarcas: Constituição & TEMPO. 

 
 

Esta carta defende o ponto de vista da retomada do crescimento do Brasil mas entende 

que a política não é algo que lhe atrai, porém, soma ao efeito dominó e, por isto, não 

pode ser ignorada por ricos e pobres. 
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“Esta terra há de ser um dia maior que a 
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 "Proclamação da República", 1893, de Benedito Calixto (1853-1927). Acervo da Pinacoteca do Estado de 

São Paulo. 

 [...] O tempo corre; as instituições não se realizam; a sociedade desfaz-se; e 

vai assim desaparecendo, à falta de sistema vascular e de matéria agregantes 

– que só a organização social pode suprir e não se gera, em países novos, 

senão por ação política.” (TORRES, ALBERTO, 2002, p. 35). 

Prefácio Histórico.  

A Proclamação da República do Brasil foi um acontecimento marcante para o povo 

brasileiro que, após um golpe de Estado do eixo político-militar, deu início a Primeira 

República Brasileira, também conhecida como República Velha. O Império do Brasil 

sem o apoio das elites agrárias viu-se abalado frente ao descontentamento dos 

militares que reivindicavam maior autonomia e prestígio do exercito em situação 

igualitária a marinha do império. Uma aliança entre militares e oligarcas formava-se 

com a voz republicana a destituir o imperador D. Pedro II. Os republicanos, ao 

contrário do mártir da Inconfidência Mineira, Joaquim José da Silva Xavier – O 

tiradentes, que servira de propaganda republicana, possuiam patentes de oficiais-

generais e contavam com apoio político. Anos depois da Proclamação da República, o 

governo Republicano e os oligarcas com maior representação no poder formavam uma 

aliança com coroneis que, abarcavam o eleitorado regional. Assim caminhou a 

República Velha (votos de cabresto), manipulando as eleições e mantendo as cadeiras 

da sigla de partidos perpetuados no poder, o que funcionou muito bem. Este período 

de 1889 até 1930 ficou conhecido como política café com leite. Assim, os latifundiários 

do passado permaneciam no poder, e, tiveram grande papel na divisão de classes 

entre os elementos que formavam a base da piramide da época: plebeus, aristocratas, 

autoridades do governo e escravos negros e mestiços (de maioria bastardos). 
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A Constituição de 1891, segunda constituição brasileira e primeira da República, teve 

notória influência do direito americano. Apresentou progresso na direção de ampliar-

se o reconhecimento das liberdades individuais e públicas. Podemos destacar 

inovações em relação a Constituição do Império quanto ao Poder Judiciário e o Direito 

Processual, enfatizando a separação dos poderes estatais e a criação do Supremo 

Tribunal Federal que, mais tarde, adquiriria a incumbência de guardião da 

Constituição. As províncias agora se tornariam Estados membros da Federação o que 

pressupoe maior autonomia do Governo do Estado, porém, limita-se muito o seu 

poder legislativo dado a natureza detalhista do texto contitucional federal. Os 

principais autores da Constituição republicana, foram renomados juristas como Rui 

Barbosa e Prudente de Morais, deixando um legado de grande influência na primeira 

Constituição promulgada brasileira, instituindo o princípio da isonomia como preceito 

constitucional. Foram mantidos ou instituídos importantes garantias básicas de 

processo como os relativos ao princípio da Legalidade, do habeas corpus, do juri 

popular, do juiz natural, do devido processo legal. Não por acaso Rui Barbosa de 

Oliveira, inspirador do princípio da isonomia, e o seu entusiasmo pela igualdade do 

povo lhe rendeu o título “O Águia de Haia”, atuando como representante do Brasil na II 

Conferência da Paz, em Haia (1907), onde clamava pela igualdade dos Estados.  

A revolução, para o seu aproveitamento pelo Direito, representa, exatamente, 

o fim de um processo evolutivo, pelo qual se encaminha à mudança de uma 

ideia de Direito, por haver modificado, em sua raiz, o ideal de justiça. O 

sistema tem que ser, então, substituído por outro, ou, como afirma Campos 

Salles, quando Ministro do Governo Provisório da República, o objetivo “então 

não é reformar, mas transformar”. (SILVA NETO, 1998, p. 90) 

Neste parágrafo, denuncio o fenótipo duvidoso de minha avó (in memoriam) que 

trouxe consigo o peso da miscigenação de índio. A cultura da época estabelecia a raça 

como diferença sócio-econômica, tal herança trazida com os oligarcas que possuaim 

grande influência na base do Estado, passando por várias transformações e pouca 

educação social. Uma mulher modesta mas rigorosa que vivera a difícil missão de 

transformar sua vida e de sua família em uma melhor condição de classe. Minha avó, 

católica devota, foi agente de mudança para melhor na sociedade pois fizera a sua 

parte. Portanto, na questão de mente e alma (Não sou médico para apontar 

degeneração física) concluo que ou minha avó recebera os genes somente europeus 

ou os nativos não são degenerados dentro da escala de civilidade. Muitas vezes me 

referi há algumas pessoas com conduta ofensiva como índios ou caciques, tradução 

para negligentes e/ou incapazes. Com a crise econômica gerando ou agravando o 

conflito entre classes no Brasil afirmo que chamar determinados indivíduos de índios 

quando na verdade podem ser um reflexo da safra plantada no passado é um insulto 

aos índios, e, quer dizer, são lacaios que não merecem ser lembrados. Assim, chamar 

algumas dessas pessoas de índio é uma ofensa aos índios. Por isto, refiro-me a pessoas 

mal-intencionadas por outro emblema ou abstenho-me. Com efeito poderia referir-me 
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aos irmão lusitanos como os últimos remanescentes dos neandertais. Os espanhois de 

mouríscos e, por aí vai, porém, o fenômeno migratório na europa torna difícil a 

catalogação dos povos indo-europeus de “sangue puro”. Tão logo o mesmo fenômeno 

ocorreu na Europa, Ásia e Oceania, acentuado nas Americas e África que sofreram 

colonização e, mais tarde, com a globalização que unificou os povos. 

“O fenômeno, habitualmente atribuído à degeneração do tipo brasileiro, da 

superioridade dos novos colonos sobre os antigos habitantes do país, quanto à 

energia e ao tino prático, resulta de vícios da educação que nos é dada nas 

escolas e no trato dos costumes sociais.” (TORRES, ABERTO, 1933, 316) 

Em outra perspectiva, na Alemanha nazista os místicos e cientistas nazistas, crentes da 

descendência ariana de uma raça imaculada, apesar de não serem os responsáveis 

pela fase ruim da República Federativa do Brasil, podem dar uma pista de como a 

economia e sociedade funcionam em ditaduras extremistas. Na Alemanha nazista a 

divisão especial Schutzstaffel – SS, trabalhou juntamente com a polícia secreta, 

Gestapo, que, carregando o emblema da morte (Totenskopf) em seus elmos possuiam 

autoridade de executar os prisioneiros sem reportar aos oficiais superiores. Por sua 

vez, os oficiais superiores formavam um comitê com o plano de verificar a validação 

racial e apurar outras denúncias do censo demográfico. O processo de eugenia dos 

degenerados estabelecia uma porcentagem para “perdoados” ou “impuros”, adotando 

uma classificação tolerável e não tolerável dos descendentes de judeus e de outras 

etnias absorvidos como mão de obra no início do século XX pelo fenômeno 

imigratório. O que gerou um problema de validação para algumas pessoas e até 

mesmo entre oficiais da SS que possuiam fenótipo duvidoso. Por exemplo um alemão 

poderia ser considerado de raça ariana se fosse comprovado que possui pelo menos 

75% dos genes puros. Ou seja, uma avó judia daria ensejo a 25% dos genes, e, 

portanto, este sujeito seria perdoado. Este sistema autoritário era parte da doutrina 

nazista que acreditava na purificação racial da sociedade – um sistema de eugenia 

estatal. Os místicos advindos da sociedade Thule integrado pela elite do partido nazista 

(intelectuais, aristocratas, oficiais do exercito) acreditavam que o corpo por receber o 

espírito, devia apresentar os melhores genes para o correto desenvolvimento do 

indivíduo. A lógica desta operação de aniquilação de civis era conduzir estas pessoas 

para longe dos centros urbanos. As execuções em massa eram sempre destinadas a 

outros locais conhecido como campos de concentração, tarefa que visava diminuir o 

impacto psicológico da guerra sobre o povo e, ainda, produzir pequenas quantidades 

de suprimentos com mão de obra dos prisioneiros. A propaganda da guerra de Herr 

Hitler cumpria o papel de fascínio sobre o povo concomitantemente com a ideologia 

do partido. 
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Gráfico descreve as leis de Nuremberg, 1935. “As leis de Nuremberg” estabeleciam uma base científica 

para a identificação racial. Somente pessoas com descendência de avos alemaes (quatro circulos brancos 

da esquerda para a direita) eram considerados de sangue puro alemão. Um judeu era os que 

descendiam de três ou quatro avos (circulos negros da direita para a esquerda). No centro da figura 

ficavam as pessoas de “sangue misto” de primeiro ou segundo grau. Os avos judeus foram definidos 

como pessoas que são ou foram membros da comunidade religiosa judaica. Também inclui uma lista de 

casamentos permitidos (“Ehe gestattet”) e casamentos proibidos (“Ehe verboten”). 

De volta ao Brasil a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 

partir de 1936, foi um passo importante para o censo da população, isto é, possibilitou 

o entedimento da sociedade e os fenômenos migratórios. A criação de políticas sociais, 

saúde, transporte, educação etc depende destes dados pois, processados, formam 

indicadores primordiais para tomada de decisão estratégica. Infelizmente, o primeiro 

censo brasileiro ocorreu somente em 1872 e, apesar de impreciso devido a tecnologia 

da época, os dados obtidos com a população como cor, sexo, estado civil, 

nacionalidade, religião, condição de homens livres ou escravos foi um dado estatístico 

importante para observar o crescimento da população de negros e a diminuição de 

índios, além de se verificar o crescimento da população de mestiços. Veja a tabela 

abaixo de acordo com o censo demográfico anual (em milhões): 

Ano: População: 

1890 14 333 915 

1900 17 438 434 

1920 30 635 605 

2000 166 112 500 

2018 (estimativa) 209 011 071 

Fonte: IBGE   
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O governo imperial formado pela sociedade luso-brasileira foi relutante em reconhecer 

o fim da política brasileira escravocrata por uma questão econômica. Somente com a 

pressão Inglesa abolicionista condenando o tráfico internacional de escravos, contrário 

aos interesses comerciais ingleses, forçou a criação da Lei Áurea, oficialmente Lei 

Imperial n.º 3.353, de 13 de maio de 1888, sendo o diploma legal que extinguiu a 

escravidão no Brasil. No final do século XIX, a independência dos escravos passou a ser 

motivo de segregação racial envolvendo negros, índios e miscigenados. No entanto por 

serem importante mão de obra, o governo ignorava a miscigenação de brancos, índios 

e negros mas condenava como uma degeneração racial entre plebeus. Portanto, nunca 

foi cogitado entre a corte portuguesa. Para entender o crescimento desproporcional 

entre as etnias menos favorecidas da época precisamos falar um pouco de ciências 

sociais. A Teoria da Evolução e da seleção natural seleciona os indivíduos com maior 

capacidade reprodutiva. Segundo Charles Darwin, pai da biologia moderna, os 

organismos mais bem adaptados ao meio têm maiores chances de sobrevivência do 

que os menos adaptados, assim, deixando um número maior de descendentes. No 

período Colonial até o início da Primeira República a educação social era nula por parte 

do governo deixando-os sob a responsabilidade de seus senhores proprietários de 

escravos, e, mais tarde, dos elementos nascidos livres (lei do ventre livre). Porém, em 

uma relação de indiferença quanto a educação dos filhos de escravas. O tempo não 

cede aos caprichos do destino, implacável e impiedoso os erros do passado refletem 

nas gerações seguintes como uma herança maldita a cessar somente com trabalho 

dígno e educação.  

Somente após 1776, começou-se a falar em direitos da personalidade e da 

dignidade do homem como bens a serem protegidos juridicamente. A 

concepção de Constituição intrinsicamente relacionada aos Direitos 

Fundamentais surgiu, segundo Wilhelm Humboldt, como uma tentativa de 

“determinar os limites de validade do poder estatal”. (PINHEIRO, CARLA, 2001, 

p. 63) 

A partir desta teoria você pode construir um cenário que vise a proliferação 

desordenada por parte de indivíduos indiferentes com a situação econômica de sua 

prole em detrimento de indivíduos que foram educados com planejamento e não 

dependam do assistencialismo do governo. Por sua vez o neoliberalismo e o socialismo 

se posicionam indiferente em relação ao crescimento demográfico. Nos países 

Ocidentais em relação a seleção natural nos dias de hoje é de caráter econômico e 

social; Na Índia era comum o sistema de castas hereditários em que o sentimento 

transmuta-se no status quo do indivíduo e da família sobre suas escolhas. Outro 

exemplo é o sistema de casamentos arranjados nipônico comum nos séculos passados, 

o “MIAI”, em que o prestígio e reputação da família sobre o indivíduo era mais 

importante que a seleção natural. 
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Voltando a política, a democracia permite a eleição direta ou indireta de 

representantes do povo sujeitos ao sufrágio e ao governo que foram designados. A 

liberdade na Democracia é garantia Constitucional alcançada pelo desejo (ainda que 

inalcançável) do homem em semear a paz comum entre os povos. Embora a 

democracia não seja um modelo perfeito ainda é a mais sustentável. Democracia e 

Liberdade se confundem formando os pilares político-jurídicos mais importantes do 

Estado Democrático de Direito. Porém, o modelo Tecnocrata de governo deveria ser 

melhor trabalhado na complexa sociedade em que vivemos.  

“(...) A Constituição vigente não é uma lei nossa e para nós; carta de princípios 

exóticos, só tem servido para alhear os espíritos da ideia de que a lei não é 

uma forma, nem um aparelho de compressão, imposto ao país, para moldar-

lhe os movimentos, mas o espelho, a tradução, a própria intervenção de seu 

organismo: lei funcional e bússola de sua atividade, para lhe servir de guia e 

coordenar-lhe os interesses.” (TORRES, ALBERTO, 2002, 316). 

Em contrapartida o arquétipo das ditaduras extremistas de esquerda ou direita 

representa um retrocesso aos direitos e garantias individuais conquistados após 

séculos de luta contra a repressão do autoritarismo e feudalismo. Tendo em vista que 

os militares possuem maior arbítrio estatal com ênfase no conservadorismo, nada 

sabem de política e economia. A história nos mostra que os militares representam um 

atraso em diversos setores da economia do país. 

A Constituição de 1967/69, no que diz respeito aos direitos fundamentais, foi 

extremamente liberal, abraçando precipuamente os denominados direitos de 

primeira geração, ou seja, os direitos individuais – Capítulo IV: “Dos direitos e 

garantias individuais”. Todavia, foram esses mesmos direitos que, em nome 

da segurança nacional, sofreram significativa redução com o AI5, chegando 

mesmo a ser suspensos, conforme foi mencionado. Foi em nome da 

denominada segurança nacional que se gerou o desequilíbrio entre as três 

funções estatais, dado o excesso de poderes que foram atribuidos ao 

presidente. (PINHEIRO, CARLA, 2001, p. 66) 

Um dos problemas atuais do Brasil está no custo de vida e nos bons costumes 

enraizados na cultura do consumismo estrangeiro. O último processo de globalização 

possibilitado pela internet transformou a informação em matéria global, instantânea e 

de valor estratégico. Outro ponto a destacar é a falta de patriotismo dos brasileiros 

que, de maneira geral, agem com aportunismo a uma crise em detrimento de seu 

semelhante e também do país.  

O valor do metro quadrado nos centros urbanos demonstra o desafio da nova geração 

da classe C e D. O valor dos imóveis é uma aberração em curso de colisão entre 

realidade e especulação (Lei da oferta e da procura). Afeta o equilíbrio econômico e a 

inflação dos bens de consumo (produto e serviço). Incorre que os construtores de 

empreendimentos imobiliários não estão interessados em construir em zonas remotas 

sem segurança jurídica e estão focados nas classes A, B e C. Seus feitos são colossais 
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nos epicentros urbanos graças a engenharia moderna e oferecem imóveis residênciais 

e comerciais construídos com materiais e tecnologia para serem duráveis ao rigor do 

tempo e condições climáticas – permanecendo fechados e disponíveis até a vinda de 

um comprador. 

Nos centros urbanos existem os especuladores de compra e venda (oportunidade e 

valorização) e os  locadores. Os locadores de imóveis possuem 3, 5, 10, 30 ou mais 

imóveis à disposição de um locatário. Para isso dependem da economia regional sendo 

um complemento a parte ou uma receita generosa.  

Em 1998 o valor de um imóvel caixote de 80m², de padrão médio em Santos era R$ 

80.000,00, hoje este mesmo imóvel é anunciado por R$ 380.000,00, ou seja, aumento 

de 375% em 20 anos. Por sua vez o pão francês vendido em Santos, também chamado 

de média nas padarias é hoje 2200% maior que em 2000, quando tinha um valor 

médio de R$ 0,05. Já o preço do litro da gasolina na bomba em janeiro de 2000 era de 

R$ 1,20, em janeiro de 2018, em média, R$ 4,20 – 250% em 18 anos. Em contrapartida 

os salários não acompanharam a inflação e, o país, ao invés de criar novos postos de 

trabalho viu os setores empregadores que ofereciam salários dignos recuar devido a 

informatização e, sobretudo, pela concorrência com países emergêntes que produzem 

com maior eficiência insumos necessários para a industria nacional além do 

escoamento da produção com tarifas menores e matéria prima abundante. 

Sem crédito imobiliário e sem trabalho bem remunerado ninguém adquire novas 

propriedades, e, por consequência, não há casamento ou formação de união familiar. 

Isto é, abala o ciclo natural de auto-regulação das políticas monetárias concedidas pelo 

governo para suprir demandas de valor macroeconomico, a exemplo da previdência 

social. O problema é que isto afeta todas as classes porquê a família é a célula do bem 

no organismo que é uma nação.  

A falar das classes A e B brasileiras, confinados em suas mansões verticais não dão a 

devida importância para o problema do crescimento demográfico das metropolis e 

capitais. Esta carta traz o teor histórico, de alguns problemas intrínsecos da sociedade 

brasileira. O problema alastra-se do período colonial até os dias de hoje. A pobreza e a 

miséria objetivo de superação da Constituição brasileira de 1988, é, na prática, um 

enorme bode-expiatório do sistema político-eleitoral do Brasil República. Agravando o 

problema com as recessões econômicas que oscilam no mundo (Com maior impacto 

nos paises emergentes). Sem entrar no mérito jurídico, a Constituição de 1988 é, na 

teoria, um caminho de renovação a ser alcançado pela República Federativa do Brasil, 

algo que, seria transformador para milhares de brasileiros sem instrução e renda 

dígna. Incorre que isto não é possível dado o processo tardio de repressão da política 

escravista em que se construiu o Brasil: Sem projeto de país e planejamento social. 

Atualmente o Brasil enfrenta uma sabatina de desafios que colocam em xeque o 

sistema atual. 
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A primeira tarefa é limitar o número de partidos políticos que barganham por votos e 

negociam o poder de veto em troca de favores. A segunda é a reforma política como 

ponto de início para a mudança, dando um exemplo de preocupação dos nossos 

governantes com as contas públicas, incluindo um fundo de investimento público nas 

campanhas eleitorais. O terceiro é otimizar as obras em infraestrutura com o PAC 

através do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social em conjunto com a 

iniciativa privada. O quarto é criar um projeto de país que tenha o desenvolvimento 

sustentável como DNA, seguindo o modelo tecnocrata de gestão pública. O quinto, 

não refere-se ao imposto cobrado pela coroa portuguesa que incidia 1/5 sobre todo o 

ouro e demais minérios encontrado em solo brasileiro e sim otimizar os gastos 

públicos bem como o modelo de arrecadação de impostos da União e Estados com a 

tão sonhada reforma tributária, encomendada para um projeto de revisão de impostos 

e alíquotas menores, estimulando o setor de bens de consumo e serviços essenciais 

com percentual menor de tributos. O Brasil é um país de proporções continentais, são 

5570 municípios formados por elementos (povo e poder político) diversificados 

cultural e politicamente assentados em seu território. A lei de responsabilidade fiscal 

trouxe avanços em matéria de Gestão Pública, mas seus agentes políticos, pouco 

habilitados ou negligentes ainda são os responsáveis pelo déficit econômico e social 

nos municípios, enfatizando o desperdício de recursos e a corrupção, principalmente 

nos municipios longínquos com menor Índice de Desenvolvimento Urbano (IDH). Por 

isto, o Poder Público precisa da incumbência de um orgão fiscalizador, porém, ainda, é 

necessário desenvolver um programa de capacitação e treinamento de seus agentes 

políticos e servidores municipais na Gestão Pública. 

Vai muito além, é preciso coragem para enfrentar sem demagogias políticas o 

problema do Brasil, a reputação do país depende de governantes comprometidos com 

o engajamento de ações políticas rápidas observando às transformações da sociedade 

globalizada. Uma crise econômica que se alastre por muito tempo pode condenar 

gerações inteiras a pagar por um erro. 

(...) E tanto se dá porque, enquanto nos períodos históricos anteriores, a busca 

do trabalho, minado em razão de momentâneas circunstâncias econômicas e 

políticas, podia ser restabelecido, hoje se tem que a perda do emprego, muitas 

vezes, não é temporária, mas definitiva, pela substituição do homem pela 

máquina. E a dependência dos mercados é tanto maior quanto mais sem 

alternativa, segundo se tem num primeiro vislumbre da questão. Tal 

circunstância determina, grandemente, duas das condições encontradas na 

base da “lógica neoliberal”: o individualismo em “alta” e o “desumanismo à 

solta”. (SILVA NETO, 1998, p. 91) 
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